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nossas Terras indígenas

As Terras Indígenas Parque do Tumucumaque e 

Rio Paru d’Este compreendem o que chamamos 

de “Complexo Tumucumaque”, em uma área con-

tígua de 4,2 milhões de hectares situada, em sua 

maior parte, no Estado do Pará, na região em que 

o Brasil faz fronteira com o Suriname e a Guiana 

Francesa, com uma pequena faixa no estado do 

Amapá. Ambas as Terras Indígenas foram homo-

logadas em 1997 e estão inseridas no maior cor-

redor de áreas protegidas do mundo, cujos limites 

se estendem da costa atlântica do Amapá até a 

bacia do Rio Negro, já no estado do Amazonas.

O Parque Indígena do Tu-
mucumaque (PIT) foi cria-
do originalmente em 1968 

pelo Decreto n. 62.998 de 
16/07/1968, sobrepondo-se 
à Reserva Florestal de Tu-

mucumaque, cujos objetivos 
originais eram de se tor-

nar um parque de visitação 
pública. Seus limites fo-

ram duas vezes redefinidos, 
sendo a primeira vez atra-
vés do Decreto n. 63.369 

de 08/10/1968 e depois 
pelo Decreto n. 81.335 

de 13/02/1978. Em 1997, 
ocorreram a demarcação e a 
homologação do PIT, alte-
rando seu nome para Terra 
Indígena Parque do Tumu-

cumaque (Decreto s/n.  
DOU 04/11/97). 

Lado Oeste

Municípios do pará

Oriximiná / Óbidos / 
Almeirim / Alenquer /  

Monte Alegre

Municípios do aMapá

Laranjal do Jari

superfície (ha)
3.071.067

aldeias

38 aldeias, cerca de  
1700 pessoas

Lado Leste

Municípios do pará

Almeirim / Alenquer /  
Monte Alegre

superfície (ha)
1.195.785

aldeias

25 aldeias, cerca de  
1050 pessoas

(n. aldeias: atualizado em 2019, população:  
dados 2016 – diagnóstico do pGTA
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R io Paru de Leste

Parque do Tumucumaque e rio Paru d’esTe

A Terra Indígena Rio 
Paru d’Este foi criada 
para atender as popula-
ções indígenas que se en-
contravam ao sul do PIT, 
fora de seus limites. No 
princípio, seria chama-
da Área Indígena Paru de 
Leste (Portaria n.1.768 
de 24/09/1984). Ela foi 
identificada e delimitada 
pelo Decreto n. 958/93 
de 04/02/1991. Sua de-
marcação e homologação 
ocorreram de forma con-
comitante à da TI Parque 
do Tumucumaque (Decreto 
s/n. DOU 04/11/97).



quem somos

Somos muitos povos diferentes, que habitamos  

as Terras Indígenas Parque do Tumucumaque e  

Rio Paru d’Este, demarcadas em homologadas  

desde 1997.

Estamos na fronteira do Brasil com o Suriname. 

Durante muito tempo, os nossos nomes também 

foram modificados ou escondidos no contato com 

os karaiwa (não indígenas), mas somos muitos po-

vos indígenas em um lugar só: Tiriyó, Katxuyana, 

Wayana, Apalai, Akuriyó, Txikiyana, Wajãpi, den-

tre outros yana e povos isolados.

Atualmente, somos cerca de 1700 pessoas viven-

do na região dos rios Paru de Oeste e Marapi, em 

38 aldeias, e 1050 pessoas vivendo no rio Paru de 

Leste, em 25 aldeias. 

Falamos as línguas tiriyó, katxuyana, tixikiyana, 

wayana, aparai, wajãpi.

Tiriyó é o nome que 
o Branco nos deu. Na 
nossa língua, a gen-

te se chama de Tarëno. 
Os Tarëno são muitos: 

Pïrouyana, Aramaya-
na, Okomoyana, Sakëta, 
Maraso, Akuriyó, Piya-
nakoto e outros. Todos 

hoje chamados de Tiriyó, 
mas somos todos Tarëno: 
“ainya Tarënoton”, assim 

é que a gente fala na 
nossa língua mesmo.

Lideranças e jovens 
participantes da formação 

em Gestão Ambiental  
e Territorial

Tumucumaque Lado Oeste

Nós somos daqui do Paru 
de Leste, Wayana, Apa-
rai, Tiriyó, Katxuyana, 
vivemos no Parque do 
Tumucumaque.

Lideranças e jovens 
participantes da formação 
em Gestão Ambiental  
e Territorial
Tumucumaque Lado Leste



a imporTância do pgTa

Nosso PGTA é como uma 
árvore: os eixos são o 

tronco, e as ações são os 
galhos. Tem galho que é 

proteção territorial,  
galho que é governança, 
galho que é a formação 
de jovens e lideranças. 
Cada jovem interessado 

em cuidar da terra é  
fruto dessa árvore.

Aventino Nakai Kaxuyana 
Tiriyó

Jovem participante da 
Formação em Gestão 

Territorial e Ambiental
e presidente da APITIKATXI 

– Associação dos Povos 
Indígenas Tiriyó, Katxuyana  

e Txikiyan
Lado Oeste

Para nós isso é importan-
te porque aprendemos como 
proteger nosso território, 
nossa terra demarcada. E 
também para fortalecer os 
jovens na defesa de sua ter-
ra, para que futuramente 
eles saibam também como 
fazer esse tipo de política. 
Também para não perder-
mos nossa cultura e nossos 
costumes. Também fizemos 
esse PGTA para os gover-
nos, os políticos, entendam 
que nós existimos e vivemos 
no Rio Paru. É por isso que 
o PGTA é importante.

Lideranças e Jovens 
participantes da formação 
em Gestão Territorial e 
Ambiental
Lado Leste

Plano de Gestão  
das terras IndíGenas  
Parque do tumucumaque  
e rIo Paru d’este

Antes mesmo da sanção presidencial ao 
Decreto 7.747 que institui a Política Nacional 
de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas – PNGATI, a reflexão em torno de 
“como viver bem dentro da terra demarcada 
hoje e no futuro” já fazia parte das preocupações 
de cada “dono de aldeia”, a quem cabe zelar pelo 
bem estar dos moradores de cada comunidade 
local no interior das Terras Indígenas Parque do 
Tumucumaque e Rio Paru d’Este, situadas no 
Norte do Pará e divisa com Amapá.

Visando dialogar com a PNGATI, esse 
Plano de Gestão Territorial e Ambiental é 
fruto do trabalho coletivo e participativo das 
comunidades locais, lideranças indígenas, 
associações APIWA e APITIKATXI, com assessoria 
do Programa Tumucumaque/ Iepé e apoio da 
Funai, desde 2007. A partir de tudo que foi 
proposto, acordado e validado pelo conjunto 
dos donos de aldeia e moradores dessas TIs, é 
que foi elaborado este Plano, com o objetivo de 
auxiliar o planejamento da gestão sustentável, e 
a garantia da proteção territorial de ambas TIs.

MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO,  

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO



manejo e uso susTenTáVel de 
recursos naTurais

A demarcação das terras indígenas é um direito fundamental conquistado, mas que modifica os 

padrões de ocupação tradicionais, pois agora as nossas terras indígenas são circundadas por áreas 

de proteção integral. Assim, as possibilidades de mudança de locais agora são restritas, fazendo 

com que novas alternativas tenham que ser encontradas nessa configuração limitada de terras.

É nesse sentido que diversas práticas de manejo têm sido conduzidas nessas terras indígenas, como 

pode ser acompanhado a seguir. Com a colaboração do Iepé e da Funai, estamos produzindo livros 

que contem das nossas experiências com Roças e com Mel.

BOAS PRÁTICAS DE MANEJO DE RECURSOS NATURAIS

MELHORIA NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

MELHORIA DA ATIVIDADE DE APICULTURA E  MELIPONICULTURA

o livro  
do mel

 

No coração da região conhecida como 
Escudo das Guianas, mais precisamente 
no interior das Terras Indígenas Parque do 
Tumucumaque e Rio Paru d’Este, vivem 
povos indígenas da família linguística 
Karib que detêm um rico conhecimento 
sobre o extrativismo e uso do mel das 
abelhas melíponas nativas, bem como 
de seus derivados em rituais, artefatos 
de caça e utensílios domésticos, além do 
seu uso medicinal. Mais recentemente 
também foi introduzido o cultivo das 
abelhas melíferas (abelhas com ferrão, 
africanizadas) dentre os povos da região, 
os quais possuem seus próprios modos 
de classificação das abelhas melíponas e 
melíferas, em suas próprias línguas. Em 
geral, definindo três grandes grupos: 
wanë, que são as melíferas; purupïn, as 
melíponas (abelhas nativas, sem ferrão); e 
okomo, (vespas e marimbondos). 

É desse conhecimento, com ênfase 
nas melíponas e melíferas, que 
trata esse livro, com o intuito de se 
divulgar não apenas a riqueza desses 
saberes tão sociodiversos quanto 
preciosos, como de se divulgar a 
experiência recente de revitalização dos 
conhecimentos e fortalecimento das 
boas práticas relacionadas à apicultura e 
meliponicultura vivenciada nas aldeias do 
Oeste e Leste de ambas TIs. 

Tal experiência se deu no âmbito da 
primeira fase de implementação do 
Plano de Gestão Territorial e Ambiental 
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Wanë

OturutOh anO tõ pOkO, jeni marO

Wanë pëk ëtutOp, iWanë pëk malë

Wanë pë ipOnOhtO, iWeni tOn pë marë

Falando sobre abelhas e o mel

realização

apoio

(PGTA) das TIs Parque do Tumucumaque 
e Rio Paru d’Este, por meio do projeto 
“Floresta em pé e Bem Viver Sustentável 
no Norte do Pará”, desenvolvido pelo 
Iepé, com financiamento do BNDES/
Fundo Amazônia, e em parceria 
institucional com a Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) e Associações 
Indígenas representativas das porções 
Oeste (APITIKATXI) e Leste (APIWA) 
dessas TIs.

Assim, no período compreendido 
entre 2017 e 2020 foram empreendidas 
diversas oficinas e incursões pelas aldeias 
indígenas, com etapas mais práticas, e 
também de registro de conhecimentos 
próprios sobre as abelhas, tal como 
apresentado na“linha do tempo”, traçada 
no Capítulo 4, ilustrando todo esse 
processo dos manejos de melíponas 
e de abelhas Apis ocorrido no âmbito 
dessa experiência. Em comum, todos 
os capítulos derivam de uma grande 
e frutífera experiência pautada no 
respeitoso diálogo intercultural.

Este livro foi escrito em português, 
atendendo, em certa medida, aos 
anseios das comunidades e organizações 
indígenas, de que  esta obra circule 
dentro e fora das aldeias, propagando 
consigo o rico conhecimento dos povos 
do Tumucumaque sobre esses seres tão 
importantes que são as abelhas. MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA
MINISTÉRIO DO 

MEIO AMBIENTE

No início da implementação do nosso PGTA, cada aldeia 

escolheu as atividades para as quais gostaria de ter apoio, 

e uma delas foi o fortalecimento das boas práticas no ma-

nejo de recursos naturais, principalmente do açaí, bacaba e 

banana, copaíba, dentre outros. Para tanto, contamos com 

Assistência Técnica, oficinas de manejo e alguns represen-

tantes de nossas comunidades locais participaram de inter-

câmbios para novos aprendizados e trocas de experiências.

No âmbito desse apoio foram implantados Sistemas Agro-

florestais (SAF’s) voltados à diversificação da produção dos 

quintais (incentivo ao plantio de frutíferas), bem como ao 

melhor aproveitamento de manejo das roças. Para tanto 

foram adquiridos equipamentos e acessórios (usados para 

manutenção dos SAF’s, com aproveitamento de galhos das 

plantas, realização de podas, controle de ervas nativas, etc).

Investimentos na melhoria da apicultura 

e incentivo à meliponicultura foram fei-

tos nas Aldeia Jaherai e Bona, na região 

Leste do Tumucumaque e na aldeia de 

Santo Antônio no lado Oeste, além de 

realizadas oficinas e troca de saberes em 

26 aldeias para apoio às iniciativas locais.

No lado oeste, a aldeia de Santo Antônio, construiu, até 

este momento, 43 caixas de criação racional de abelhas 

Apis melífera e um posto de mel comunitário, para be-

neficiamento primário da produção de mel e própolis, 

e também um estudo de caso sobre a cadeia produtiva 

do mel (subprodutos e comercialização) como possível 

fundo rotativo para a comunidade. 



formação de joVens
Desde 2016, temos participado da Formação de Jovens e Lideranças em gestão Territorial e Am-

biental, conduzida pelo Iepé, em parceria com nossas associações APIWA e APITIKATXI, apoio da 

Funai e recursos do Fundo Amazônia/BNDES. Ao longo dos sete módulos presenciais realizados 

nesses anos, tratamos de temas como Direitos Indígenas e Indigenistas, Proteção Territorial, Asso-

ciativismo, Elaboração e Gestão de Projetos, Políticas Culturais, Sistemas de Conhecimentos, Mo-

delagem Sistêmica, Agroecologia, Manejo e Uso Sustentável de Recursos. Além de módulos se-

mestrais, também realizamos diversas atividades práticas de manejo ao longo do ano e pudemos 

participar de intercâmbios para conhecer outras iniciativas, tanto indígenas quanto não-indígenas.

INTERCÂMBIO NO OIAPOQUE

INTERCÂMBIO DIÁLOGOS AGROECOLÓGICOS NA EMBRAPA

ENCONTRO REGIONAL DE MULHERES INDÍGENAS NA TI WAJÃPI

INTERCÂMBIO NO XINGU

Formandos e lideranças de cada um dos lados do Com-

plexo Tumucumaque puderam visitar e acompanhar ativi-

dades no outro lado de suas terras indígenas, comparti-

lhando suas experiências e pensando em conjunto sobre 

questões, como o desenvolvimento de seu Protocolo de 

Consulta.

Formandos do oeste e leste puderam conhecer os AGAMIN 

- Agentes Ambientais Indígenas do Oiapoque, jovens e lide-

ranças que, como eles, têm desenvolvido atividades de ges-

tão ambiental e territorial. Especial destaque para o manejo 

de açaí e as experiências de apicultura e meliponicultura.

Nas comemorações dos 10 anos da Rede de Sementes do 

Xingu, representantes das TIs Parque do Tumucumaque e 

Rio Paru d’Este foram convidados a trocar experiências sobre 

conservação de sementes nativas, coleta, beneficiamento e 

preparo de sementes para o plantio e sobre comércio justo.

9ª Curso Diálogos Agroecológicos na EMBRAPA na unidade 

Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia – Cenargen. 

Tema: sistemas agroflorestais e conservação de biodiversi-

dade. Nas palavras de Cecília Awaeko Apalai: “Para os jo-

vens, é importante que conheçam e melhorem a segurança 

alimentar. A gente vem procurando parceiros para melhorar 

agricultura, pois estamos preocupados com as mudanças.”

Mulheres Wayana, Aparai, Tiriyó, Katxuyana e Txikiyana en-

contraram mulheres indígenas de diversos outros povos, 

como Wajãpi, Galibi, Galibi Marworno, Karipuna, Palikur, 

Kayabi, Wapishana, dentre outras, vinculadas a organiza-

ções indígenas integrantes da RCA (Rede de Cooperação 

Amazônica). Debateram suas práticas de agricultura e de 

resguardos, além de discutirem a conjuntura política atual 

e compartilharem momentos de danças, cantos, artes ma-

nuais e pinturas corporais.

JOVENS E LIDERANÇAS DO TUMUCUMAQUE OESTE E LESTE EM FORMAÇÃO



goVernança

Ao longo dos últimos 10 anos, os caciques (donos de aldeia) e associações indígenas do Tumucu-

maque Leste e Oeste vêm destacando a palavra “união”, seja para si mesmos, seja para os parcei-

ros governamentais e não governamentais que ali atuam, como a chave para que seus problemas 

e demandas sejam efetivamente resolvidos. “Ninguém consegue nada sozinho”, essa parece ser a 

lição aprendida de anos de demandas não atendidas, e recentes conquistas, por meio da articula-

ção e a soma de esforços entre parceiros indígenas e não indígenas, governamentais e não-gover-

namentais. Enquanto exemplo do que ocorreu ao longo da última década no processo de crescente 

articulação dos caciques (donos de aldeia) entre si, e destes com suas Associações representativas 

(APITIKATXI e APIWA) e parceiros, temos a elaboração e validação do presente PGTA. Garantir a 

boa governança na implementação do mesmo implica na seguinte estratégia de monitoramento:

Nossa autonomia é muito importante em nossas lutas, e conhecemos nossos direitos que estão na 

Constituição Federal de 1988 e na Convenção 169 da OIT, ratificada no Brasil pelo Decreto Presi-

dencial 5.5051 (junho de 2004). Neste sentido, tem sido muito importante para nossa governança 

o processo da elaboração de nosso Protocolo de Consulta, que contempla ambas regiões de nossas 

terras indígenas. Já vivemos muitas histórias de promessas que não foram cumpridas e sabemos 

que a lei obriga o governo a nos consultar, perguntar antes de decidir sobre qualquer projeto que 

tenha impacto nas nossas terras ou nos nossos direitos.

Protocolo de Consulta e PGTA são duas ferramentas muito importantes para vivermos bem em nos-

sas terras demarcadas.

Encontros de Caciques e Assembleias: 
associação, lideranças, comunidade e 
parceiros discutem sobre questões e 

planejamento do PGTA

Reuniões de Núcleo 
Técnico do PGTA: 

lideranças, associação 
e parceiros, técnicos 

e a Funai planejam as 
ações que visam tirar 

do papel o PGTA

Os resultados dos projetos 
e atividades são divulgados 
para e pelas associações, 

comunidades, lideranças e 
Funai para fins de controle 

social e monitoramento

Uma vez acordadas, as ações dos 
projetos são executadas com o 

acompanhamento das comunidades, 
lideranças, associações e da Funai

As propostas de projetos 
e atividades voltam 

para as associações, 
lideranças e comunidades 

para revisão, consulta e 
planejamento conjunto 

das atividades



proTeção TerriTorial

Homologação da  
Terra Indígena  

Parque do  
Tumucumaque (Decreto 

s/n – 04/11/1997)

Homologação da  
Terra Indígena  
Rio Paru d’Este  
(Decreto s/n – 
04/11/1997)

Em nosso Plano de Gestão, destacamos que: “Para que um trabalho de proteção territorial frutifique, 

é necessário que haja mobilização, comunicação e mobilidade entre as comunidades e entre as Ter-

ras Indígenas e os órgãos competentes pela fiscalização e proteção territorial: Funai, Polícia Federal, 

Forças Armadas e MPF. Diante da ameaça constante de invasão por garimpeiros e do desconheci-

mento da área total e dos limites das terras indígenas por seus habitantes, tornou-se fundamental 

implementar um trabalho que garanta a integridade física do território protegido“.

Após 4 anos do início da implementação de nosso PGTA, vemos a importância que essas articula-

ções têm tido. Destacamos as seguintes atividades, realizadas por meio da parceria de nossas as-

sociações APITIKATXI e APIWA com Funai e Iepé.

ELABORAÇÃO DE UM PLANO INTEGRADO DE VIGILÂNCIA



proTeção TerriTorial

CONSTRUÇÃO DE POSTOS DE VIGILÂNCIA

LOCALIZANDO MARCOS GEODÉSICOS

Parcerias inéditas permitiram a realização de um ambicioso processo de capacitação em vigilância e monitoramento 

territorial e ambiental nas TIs do complexo de Áreas Protegidas do Escudo das Guianas.

Nos últimos dois anos, entre reuniões da análise de mapas e imagens de satélite, oficinas para uso de GPS, expedições 

por água, por terra e por ar, a Funai pode atuar em 14 aldeias dos indígenas Apalaí, Wayana e Tiriyó, percorrendo cer-

ca de 500 quilômetros pelos rios da região e mais de 400 km a pé, por trilhas abertas pela densa floresta amazônica. 

Foram 12 servidores da Funai envolvidos, 4 técnicos do Instituto Florestal do estado do Pará, quatro indigenistas do 

Iepé e cerca de 250 indígenas envolvidos direta e indiretamente com esse projeto.

Entre nossos principais objetivos, destacamos o incentivo ao conhecimento e à exploração do território, marcado pela 

abundância e fartura de alimentos, rios, plantas, peixes e animais, e o registro dessas atividades, com o uso de GPS, 

máquinas fotográficas e filmadoras.

Um dos objetivos das expedições de monitoramento terri-

torial e ambiental foi a localização de marcos geodésicos e 

a substituição de placas de sinalização da Funai, fixados há 

mais de 3 décadas. Foram 6 marcos localizados e 9 placas 

substituídas e/ou fixadas. 

EXPEDIÇÕES DE MONITORAMENTO TERRITORIAL E AMBIENTAL

Para facilitar trabalhos de monitoramento territorial e ambiental em atividades futuras, fo-

ram construídos postos de vigilância nas extremidades do território indígena. Nas regiões 

visitadas, foram feitas aberturas na mata nas quais foram construídas casas de apoio e 

plantadas variedades de espécies comestíveis. 

No posto construído no limite sudeste da TI Rio Paru d’Este, divisa da TI com a Rebio Mai-

curu, contamos com o acompanhamento do gestor dessa unidade de conservação do Ins-

tituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará - Ideflor-bio. 



proTeção TerriTorial

GARIMPO ILEGALE CONTAMINAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

QUESTÕES DE AUTONOMIA

MATA ADENTRO

Outrora, os povos do Tumucumaque ocupavam um território muito 

maior do que os limites físicos das Terras Indígenas oficiais a eles de-

limitadas. Sua história, tal como registrada pelos não indígenas, nos 

informam que eles viveram, ao longo do século XX, um amplo pro-

cesso de concentração populacional e dependência de agências assis-

tencialistas estatais ou religiosas. Hoje dependem exclusivamente de 

pequenas e perigosas aeronaves para fazerem seus deslocamentos 

para os centros urbanos do entorno, onde fazem exames médicos e 

adquirem produtos industrializados básicos.

Com a participação nessas expedições de monitoramento territorial e ambiental, muitas comunidades sentiram-se estimu-

ladas a enfrentar esse isolamento territorial que vivem. Para isso, será preciso novas parcerias, tempo e dedicação para 

retomarem os caminhos dos antepassados e reapropriarem-se das rotas de navegação pelos rios que desaguam nas cida-

des de Laranjal do Jari e Almeirim. Há muitos desafios pela frente.

Emoção e tristeza tomam conta da equipe ao localizar dois 

importantes cursos d’água, poluídos por dejetos de garim-

pos ilegais de ouro na Rebio Maicuru: o rio Mopeku, limítro-

fe entre a TI Paru d’Este e a Rebio, desaguando no rio Paru 

cerca de 20 km a montante do limite da TI, e o rio Kurukau, 

que encontra o rio Paru dentro da Rebio, a 17 km do limite 

entre as duas unidades de conservação. Os afluentes desses 

rios são provenientes de regiões de garimpo, carregados de 

dejetos e sedimentos contaminados.



Nos últimos anos, as mulheres indígenas do Tumucuma-

que têm procurado se articular e desenvolver projetos de 

seus interesses. Elas também têm se reunido entre si e 

participado de encontros regionais com mulheres de ou-

tros povos. Muito motivadas a trabalhar em prol do for-

talecimento e da valorização cultural, especialmente em 

atividades que envolvam os conhecimentos da produção 

de diversos artefatos, as mulheres também reivindicam 

seu espaço em reuniões políticas.

As mulheres do Tumucumaque em geral entendem que 

têm um papel fundamental em elação à alimentação de 

seus familiares, desde o plantio na roça ou coleta na flo-

resta, até a elaboração da culinária. Isso implica tanto 

no reconhecimento de seu papel em elação ao manejo 

de recursos, quanto no fortalecimento de sua cultura e 

na influência que a alimentação tradicional tem na saú-

de das pessoas.

Essas articulações estão iniciando seus primeiros projetos 

no âmbito da implementação deste PGTA.

Cultura: apoio para a realização de atividades relacionadas 
ao artesanato, contando com os conhecimentos das mulhe-
res mais velhas para ensinar às mais jovens. No lado Oeste, 
há especial interesse para o uso e atividades com miçangas, 
mas as mulheres também querem desenvolver atividades de 
corte e costura para que possam fazer suas próprias roupas 
e de seus familiares. Já no lado Leste, as oficinas de cerâmica 
procuram fortalecer e valorizar essa arte.

Governança: que as mulheres tenham maior participação 
nos espaços políticos, com articulação  e encontros próprios.

Território: as mulheres querem participar das expedições 
de reavivamento dos limites de sua terra.

Manejo: a participação das mulheres nas atividades rela-
cionadas às roças e às áreas de coleta de espécies vegetais 
é fundamental.

Saúde: as reivindicações das mulheres incluem tanto me-
lhor estrutura nos postos de saúde quanto apoio para as 
parteiras.

Educação: as mulheres entendem que precisam estar cada 
vez mais engajadas nos processos de educação escolar, par-
ticipando de reuniões e eventos na escola, assim como nos 
ensinamentos dados em suas próprias famílias.

parTicipação das mulheres

No lado oeste, as mu-
lheres estão organi-

zadas na AMITIKATXI 
– Articulação das Mu-

lheres Indígenas Ti-
riyó, Katxuyana e Txi-
kiyana; e os jovens na 

KÏYAMÜNKË – Articu-
lação dos Jovens Tiriyó, 
Katxuyana e Txikiyana. 

No lado leste, as mulhe-
res estão organizadas na 
AMIWA – Articulação 
das Mulheres Indígenas 
Wayana e Aparai; e os 
jovens estão começando 
a mobilizar-se numa ar-
ticulação também.



nossas organizações

Eu ouvi falar de associação como o nome de uma pessoa. 

Mas aprendi que associação é como um talo de arumã: se 

não trabalhar, é só um talo de arumã. Mas, trabalhando 

com ele, pode virar cesto, jamanxim...

Para nos relacionarmos com as políticas dos karaiwa (não-

-indígenas), temos nossas associações indígenas, a APITI-

KATXI (Associação dos Povos Indígenas Tiriyó, Katxuyana 

e Txikiyana) e a APIWA (Associação dos Povos Indígenas 

Wayana e Aparai). A APITIKATXI representa as aldeias lo-

calizadas no lado oeste de nossas terras indígenas, e a 

APIWA, as aldeias do lado leste.

Nossas associações não tomam decisões sozinhas: elas são 

como porta-vozes de nossos caciques e lideranças que es-

tão nas terras indígenas. No lado oeste, temos o CCLTKT 

- Conselho de Caciques e Lideranças Tiriyó, Katxuyana e 

Txikiyana. É nos momentos de assembleia que caciques e 

lideranças de todas as aldeias reúnem-se para trazer para 

as associações suas demandas e aconselhamentos, e tam-

bém para ouvir o que as associações têm feito nas articu-

lações com os karaiwa.

Também estamos ligados a âmbitos mais amplos do mo-

vimento indígena, pois APIWA e APITIKATXI articulam-se 

com APOIANP - Articulação dos Povos Indígenas do Ama-

pá e Norte do Pará, com a COIAB - Coordenação das Or-

ganizações Indígenas da Amazônia Brasileira, e APIB - Ar-

ticulação dos Povos Indígenas do Brasil.

Fundação da APIWA  
Associação dos Povos 
Indígenas Wayana e 
Aparai, em 29 de  
outubro de 2010

Fundação da 
APITIKATXI  

 Associação dos Povos 
Indígenas Tiriyó, 

Kaxuyana e Txikuyana, 
em 24 de  

outubro de 2004

Fundação da 
AMITIKATXI  Articulação 
das Mulheres Indígenas 

Tiriyó, Katxuyana e 
Txikiyana.

Fundação da AMIWA  
Articulação das Mulheres 
Indígenas Wayana e 
Aparai.


